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Resumo. A neurociência é frequentemente usada como um argumento em diversos debates sobre 
saúde mental, tais como a definição de alguns comportamentos como patológicos. Para compreender 
como isto ocorre na mídia brasileira, analisamos fatos neurocientíficos mencionados em artigos sobre 
um diagnóstico ainda controverso, a dependência de jogos eletrônicos e/ou internet. Dos 85 artigos 
localizados em 7 grandes veículos de imprensa online, 25% faziam alusões à neurociência. A análise 
de dois fatos frequentemente mencionados (a similaridade das alterações cerebrais observadas nas 
dependências de tecnologia e drogas e a liberação de dopamina como mediador de recompensa 
e adição a jogos eletrônicos) demonstra inconsistências entre as afirmações na mídia e a evidência 
empírica disponível. No entanto, vieses semelhantes foram encontrados na própria literatura científica, 
sugerindo que interpretações relacionadas à existência de um “cérebro dependente” em adições 
químicas e comportamentais parecem ser favorecidas tanto entre jornalistas quanto entre cientistas.
Palavras-chave. Dependência; jogo eletrônico; internet; neuroimagem; dopamina.
Abstract. Neuroscience is frequently used as an argument in various debates on mental health, such 
as the definition of some behaviors as pathological. To understand how this happens in the Brazilian 
media, we analyzed neuroscientific facts mentioned in articles about a controversial diagnosis: internet 
and or/video gaming addiction. Of 85 articles located in web searches of seven major press vehicles, 
25% made allusions to neuroscience. The analysis of two frequently mentioned facts (the similarity 
between cerebral alterations observed in drug and technology addictions and the release of dopamine 
as a mediator of reward and addiction to video games) showed inconsistencies between media claims 
and the available empirical evidence. However, similar biases were already observable in the scientific 
literature itself, suggesting that the theory of a “dependent brain” in behavioral and chemical addictions 
seems to be favored by both journalists and scientists.
Keywords. Addiction; video game; internet; neuroimaging; dopamine.




Qualquer análise da abordagem da neurociência na 
mídia contemporânea deve considerar que a importância 
do cérebro já ultrapassou há muito as páginas de ciência 
dos jornais. Por diversas razões, a neurobiologia tem ga-
nho status privilegiado em explicações sobre vários aspec-
tos da experiência humana (Choudhury e Slaby, 2011), 
dando origem a inúmeros “novos campos” do conheci-
mento, como neuroeducação (Ansari et al., 2012), neuro-
marketing (Ariely e Berns, 2010), neuroestética (Chatter-
jee, 2011) e neurofilosofia (Churchland, 1989). E ainda que 
o progresso do conhecimento em neurociência explique 
parte desse fenômeno, há outras razões que passam ao lar-
go do que tem sido efetivamente conquistado no campo 
científico.
Poucos discordariam que o cérebro possui um poder se-
dutor como argumento explanatório sobre o comportamento 
humano – um fato que tem recebido algumas demonstrações 
empíricas em estudos comportamentais (Weisberg et al., 2008, 
Michael et al., 2013, Fernandez-Duque et al., 2015). Desta for-
ma, a busca de argumentos neurocientíficos para defender de-
terminados pontos de vista tem norteado grande número de 
debates em áreas como educação e saúde mental. E ainda que 
seja evidente que a neurociência pode contribuir nestes cam-
pos, é tênue a fronteira entre o argumento legítimo e a utiliza-
ção ad hoc de dados para legitimar crenças pré-existentes com 
um rótulo de “cientificamente comprovado.” (Poole, 2012).
Talvez o protótipo deste fenômeno se dê na compreen-
são dos transtornos psiquiátricos ao longo das últimas déca-
das. Ao final dos anos 70, a psiquiatria norte-americana op-
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que mostram que uma minoria dos usuários destas tecnolo-
gias desenvolve sintomas de uso compulsivo semelhantes aos 
observados em dependentes de substâncias e de jogos de azar 
(Young, 1998). Ainda que o diagnóstico não tenha sido incluí-
do formalmente no DSM-5, a dependência de jogos online foi 
colocada como uma condição merecendo mais estudos para 
possível inclusão em edições futuras. Desta forma, o debate 
em torno de como classificar tais condições permanece inten-
so.
Com isso em mente, buscamos analisar matérias sobre o 
tema em grandes veículos da mídia brasileira, para verificar o 
quanto e como a neurociência é utilizada como instância ex-
planatória nesta discussão. A partir daí, elegemos duas linhas 
de evidência frequentemente citadas (i.e. a liberação de dopa-
mina em resposta ao uso de jogos eletrônicos e a semelhança 
entre alterações cerebrais encontradas nas dependências de 
tecnologia e de drogas de abuso) para tentar traçar como es-
tes fatos neurocientíficos nascem e se consolidam no meio 
científico e na mídia. 
Métodos
Após um período de exploração livre de sites de busca 
(e.g. Google) para ter contato inicial com o tema na mídia, 
foram realizadas pesquisas sistemáticas nos sistemas de bus-
ca das versões online de cinco dos principais jornais do país 
(Folha de S. Paulo, Estado de S. Paulo, O Globo, O Tempo e 
Zero Hora) bem como em duas revistas de notícias gerais de 
grande circulação (Veja e Época). Quando as edições impres-
sas estavam disponíveis para consulta aberta na internet, as 
mesmas também foram avaliadas. 
As buscas sistemáticas foram realizadas entre 6 e 11 de 
março de 2015, utilizando as palavras-chave “(dependência 
OU vício) E (internet OU videogame OU game OU jogo ele-
trônico)”. A partir daí, foram extraídos artigos relacionados 
ao tema (excluindo aqueles em que as palavras coexistiam de 
forma incidental ou aqueles em que o tema era mencionado 
de passagem em uma matéria sobre outro assunto) para a 
análise da frequência com que fatos relacionados à neuroci-
ência eram utilizados na descrição, justificativa ou explicação 
da dependência de tecnologia. A partir desta análise inicial, 
selecionaram-se dois fatos particularmente citados (i.e. a 
liberação de dopamina em resposta a jogos eletrônicos e a 
semelhança entre alterações cerebrais induzidas por tecno-
logias e droga de abuso) para uma análise da evidência em 
favor dos mesmos. 
tou por convergir em um modelo “ateórico” de classificação de 
transtornos psiquiátricos baseado em conjuntos de sintomas, 
deixando de lado a discussão sobre causas em prol de uma 
nomenclatura de consenso (Wilson, 1993). Tal abordagem, 
concretizada na 3a edição do Diagnostic and Statistical Manu-
al of Mental Disorders (DSM-III), tornou-se uma tendência 
mundial, tendo sua abordagem reproduzida na Classificação 
Internacional de Doenças (CID) da Organização Mundial de 
Saúde e se mantendo até o DSM-5 (APA, 2014).
O sucesso destas classificações fez com que as mesmas 
ganhassem um status de poder inesperado. Ao mesmo tem-
po que a inclusão de um diagnóstico no DSM permite que o 
mesmo seja objeto de pesquisa e de atendimento no sistema de 
saúde, não existe um critério objetivo para definir que condi-
ções devem ser consideradas como transtornos mentais. Desta 
forma, cada edição do manual mobiliza uma intensa discussão 
em relação a como tais diagnósticos devem ser construídos. 
Ao mesmo tempo, diversos agentes como psiquiatras, grupos 
de pacientes e a indústria farmacêutica têm interesses em po-
tencial no sentido de consolidar certas condições como trans-
tornos (Parry, 2003). E ainda que a expansão do diagnóstico 
psiquiátrico não seja por si só certa ou errada, a linha entre a 
promoção da saúde e a promoção da doença (disease monge-
ring) pode ser tênue (Moynihan e Henry, 2006).
Paradoxalmente, a neurociência, mesmo não sendo 
empregada como um critério significativo nas classificações 
diagnósticas, é uma arma poderosa na construção de uma 
condição como “doença” no imaginário popular, como do-
cumentado em análises da mídia (Bourdaa et al., 2015), de 
conteúdo publicitário (Lacasse e Leo, 2005) e de relatos de 
pacientes (Cohn, 2011). Tal fenômeno leva a um fenômeno 
peculiar de “reificação” dos critérios diagnósticos existentes, já 
que a pesquisa sobre a neurobiologia dos transtornos psiqui-
átricos, geralmente realizada com base em critérios do DSM, 
acaba reforçando com seus resultados os paradigmas utiliza-
dos para norteá-la (Hyman, 2010). Além disso, a consolidação 
dos transtornos no discurso cotidiano faz com que estes se 
tornem formas reconhecidas de adoecimento, podendo tornar 
seu diagnóstico mais prevalente na população (Watters, 2010).
 Para estudar que tipo de papel a neurociência de-
sempenha neste tipo de embate na mídia brasileira, escolhe-
mos um candidato recente ao status de transtorno psiqui-
átrico: a dependência de jogos eletrônicos e/ou internet. A 
formalização deste diagnóstico tem sido proposta desde os 
anos 90 (Young e Rogers, 1998), com base em estudos clínicos 
Autoria Total Neurociência % 
Agência Internacional 39 (34) 8 (7) 20,5 (20,6)
Jornalismo Local 37 11 29,7
Não-especificado 9 (7) 2 (1) 22,2 (14,3)
Nº de Palavras Total Neurociência % 
0 à 500 54 (47) 12 (9) 22,2 (19,1)
500 à 1000 25 7 28,0
Mais de 1000 6 2 33,3
Tabela 1. Divisão dos artigos encontrados na busca conforme a autoria (acima) e tamanho do artigo (abaixo). Cada 
linha mostra o número total de artigos em cada categoria (esquerda), o número contendo menções à neurociência 
(centro) e a porcentagem dos artigos contendo neurociência em relação ao total (direita). Os números entre parênte-
ses indicam os valores após a exclusão de artigos idênticos repetidos em diferentes veículos (geralmente provenientes 
das agências internacionais).
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eram publicadas em diversos veículos – excluindo-se estas 
repetições, o número total de artigos cai para 78. O banco 
de dados completo com os artigos identificados e suas ca-
racterísticas pode ser consultado na Tabela Suplementar 1.
Um primeiro achado é o de que a maior parte dos 
artigos tende a focar-se nos aspectos comportamentais da 
dependência. Menções a explicações biológicas e neuro-
científicas para a condição são minoritárias, mas ainda as-
sim frequentes, aparecendo em cerca de 25% dos artigos. 
Além disso, essa participação é crescente, chegando a 38% 
nos artigos a partir de 2011 (Fig. 1), e maior em artigos 
mais extensos, atingindo 33% entre os artigos com mais de 
1000 palavras (Tabela 1). As explicações neurocientíficas 
foram mais prevalentes em artigos assinados por jornalis-
tas locais do que em artigos das agências internacionais, 
mas tal diferença não foi estatisticamente significativa (Ta-
bela 1; teste exato de Fisher, p=0,43). 
Dentre os artigos que mencionam explicações neu-
rocientíficas para a dependência de jogos eletrônicos, três 
explicações principais tendem a recorrer, aparecendo res-
pectivamente em 57%, 24% e 14% dos artigos que mencio-
navam a neurociência (Fig. 2). 
O fato biológico mais frequentemente citado como 
relevante na dependência tecnológica é a ideia de que o 
uso excessivo de jogos eletrônicos ou internet levaria a al-
terações cerebrais semelhantes às induzidas pelas drogas 
de abuso. As evidências citadas geralmente são estudos 
de ressonância magnética, que comparam padrões de ati-
Para analisar como estes dois temas são tratados na 
literatura científica, foram inicialmente realizadas buscas 
no Pubmed utilizando as palavras-chave (a) “dopamine” 
e “video game” e (b) “MRI” e (“internet” ou “gaming”) e 
“addiction” para analisar a evidência empírica em favor dos 
mesmos. Por fim, utilizando a base de dados Scopus, foram 
analisados artigos citando o artigo original identificando a li-
beração de dopamina em resposta a uso de jogos eletrônicos 
(Koepp et al., 1998), selecionando os que incluíam as palavras 
“dopamine”, “video game” e “addiction”. Foram selecionados 
os 20 artigos mais antigos, os 10 artigos mais recentes e os 10 
artigos mais citados dentre estes, tanto na categoria de artigos 
de revisão como de artigos originais, para análise das citações 
naqueles que possuíam texto integral disponível. 
Resultados
Nossa análise inicial da mídia mostrou que a depen-
dência de tecnologias (internet, jogos eletrônicos e celu-
lar) tem sido um tema recorrente na mídia brasileira. Ao 
todo, identificamos 85 artigos sobre o tema entre 2001 e 
2015, com um aumento importante a partir do final da dé-
cada passada (Fig. 1A). Tais artigos foram mais frequentes 
em alguns veículos do que em outros (Fig. 1B), ainda que 
não seja possível efetuar uma comparação de prevalência 
por não conhecermos os totais de artigos de cada veícu-
lo e as particularidades dos sistemas de busca. As fontes 
citadas se dividiram de forma equivalente entre agências 
internacionais e jornalistas locais (Tabela 1), sendo que 
algumas notícias provenientes de agências internacionais 
Figura 1. (A) Número de artigos sobre dependência de internet/
videogame/jogos eletrônicos identificados através da busca on-
line em 5 jornais e 2 revistas de grande circulação. Ao todo, 87 
artigos foram identificados, dos quais 21 faziam menção à neu-
rociência (parte escura das barras). Devido à data de realização 
da busca, a barra referente a 2015 inclui apenas o período entre 
janeiro e o início de março. (B) Distribuição do total de artigos 
(esquerda) e daqueles incluindo fatos relacionados à neurociên-
cia (direita) nos diferentes veículos de mídia pesquisados.
Figura 2.  (A) Principais fatos neurocientíficos mencionados nos 
artigos avaliados, em número de artigos. Os três fatos mais pre-
valentes são (a) a ideia de que a dependência de internet ou jogos 
eletrônicos estaria associada com alterações cerebrais semelhan-
tes às encontradas em usuários de drogas de abuso, (b) a visão 
de que o cérebro adolescente, por sua imaturidade, seria mais 
propenso e/ou mais sensível ao uso compulsivo de jogos/inter-
net e (c) a ideia de que o uso de jogos levaria a uma liberação de 
dopamina, que seria responsável pelo componente prazeroso e 
pelo potencial aditivo dos mesmos. (B) Distribuição destes três 
fatos entre os artigos avaliados que fazem alusão à neurociência.
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em desenvolvimento podem ficar mais facilmente habitu-
ados do que os cérebros adultos às tarefas que se alternam 
constantemente. Os cérebros mais jovens podem ficar menos 
capazes de manter a atenção.
“Os cérebros deles são recompensados não por se ate-
rem à tarefa, mas por pularem para a próxima”, disse Mi-
chael Rich, professor da Escola de Medicina de Harvard e 
diretor executivo do Centro para a Mídia e Saúde Infantil 
de Boston. “E os efeitos podem durar. A preocupação é que 
estamos criando uma geração de crianças na frente das te-
las, e os cérebros delas vão estar conectados de uma forma 
diferente”.
(“Estudantes se distraem do aprendizado com com-
putador”, O Tempo Online, 26/11/2010).
A situação parece estar mais grave em jovens com 
idade entre 10 e 19 anos que usam seus smartphones por 
mais de sete horas todos os dias. Nesta faixa etária, o sis-
tema nervoso central ainda está em formação e, portanto, 
mais propenso a sofrer com a alta exposição tecnológica. É 
a nova tecnologia cobrando a conta. A facilidade e comodi-
dade de se pesquisar um tema no Google, por exemplo, em 
detrimento à procura do mesmo tema em uma enciclopédia 
está deixando a memória dos nossos jovens em frangalhos 
e o que pode ser pior, evoluir para quadros de demências 
graves no futuro.
(“Demência Digital”, coluna “Vida Saudável” do Dr. 
Telmo Diniz, O Tempo Online, 20/7/2013)
Como o cérebro de crianças e adolescentes ainda não 
está totalmente formado, eles têm mais dificuldade para 
controlar seus impulsos, explica a neuropsicóloga Adriana 
Foz. “Os pais precisam estar próximos para ampará- los, as-
sim como cuidam de um bebê que está aprendendo a andar.”
(“Uso excessivo de jogos eletrônicos pela geração 
digital preocupa pais”. Estadão Online, 6/2/2011).
Um terceiro fato é a menção da liberação rápida de 
dopamina induzida por jogos eletrônicos, que é associada 
tanto a um componente prazeroso quanto a um potencial 
de dependência destes jogos, como observado nos trechos 
seguintes:
Durante sua palestra [em Glasgow, na Escócia], [o 
psicólogo Aric] Sigman citou estudos demonstrando que 
os estímulos oferecidos na tela levam à liberação do neuro-
transmissor dopamina no cérebro da pessoa que a assiste. 
Sabe-se, por exemplo, que os índices da substância sobem 
rapidamente no cérebro de pessoas que jogam videogames.
“A dopamina está fortemente associada à sensação de 
prazer e tem papel fundamental na formação e manutenção 
de vícios”, disse Sigman. (...) “Aumentar a liberação diária 
de dopamina em reação a horas na frente de jogos de com-
putador e outras telas está se tornando uma possibilidade 
real, com consequências sérias”. 
(“Especialista critica passividade de pais diante de 
vício de crianças em TV”, Estadão Online 25/05/2012, a 
partir de notícia da BBC Brasil)
vação e/ou alterações morfométricas em indivíduos com 
uso excessivo de jogos online e controles saudáveis, como 
pode ser verificado nas citações abaixo:
Apesar de o distúrbio ainda não constar no Manual 
Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, estudos 
recentes apontam que as mudanças causadas no cérebro 
pelo abuso na utilização da web são similares aos efeitos de 
drogas químicas, como o álcool e a cocaína.
— A dependência pela tecnologia é comportamental, 
as outras são químicas, mas ela causa o mesmo desgaste 
na ponta do neurônio que as drogas — explica Cristiano 
Nabuco de Abreu, coordenador do Grupo de Dependências 
Tecnológicas do Instituto de Psiquiatria do Hospital das Clí-
nicas de São Paulo.
(“Cuidado: uso excessivo de internet e celular pode 
viciar”, O Globo Online, 09/06/2013)
Ele não hesita em comparar a internet a drogas pe-
sadas, como heroína, quando fala dos danos causados pelo 
vício ao cérebro. Tao [Han, psiquiatra chinês] cita uma pes-
quisa em que foram escaneados os cérebros de 160 viciados 
em internet.
Segundo o psiquiatra, o resultado mostrou que a 
maior mudança ocorre nos lobos frontal e parietal. Essas 
áreas são o “centro do corpo humano”, diz Tao, por serem 
responsáveis por decisões, planejamento e lógica.
“O metabolismo de glicose e oxigênio caiu entre 8% e 
13%, o que significa que esses jovens passaram a ter ‘cére-
bros de jogos’. Muitas partes de seus cérebros ficaram dis-
funcionais”, explica.
(“Jovens chineses são internados em clínicas para 
deixarem vício em internet”, Folha Online, 23/02/2014)
O que é que estimula o sistema nervoso central, che-
ga rapidamente ao cérebro, causa euforia de curta duração 
seguida de uma sensação de intensa irritação e vicia rapi-
damente o usuário?
É crack, mas também pode ser “Flappy Bird”. “O me-
canismo do vício em jogos funciona de forma bem seme-
lhante ao do vício em drogas. Ativa as mesmas áreas do cé-
rebro”, diz Luciana Ruffo, psicóloga do Núcleo de Pesquisas 
de Psicologia em Informática.
(“Jogos como “Flappy Bird” podem viciar como 
drogas, diz psicóloga”, Folha Online, 17/02/2014).
O segundo fato citado é a sugestão de que o cérebro 
dos adolescentes, devido à sua imaturidade, poderia estar 
relacionado à maior prevalência de dependência de tec-
nologias nessa faixa etária. Tais explicações passam tanto 
pelo fato do mesmo ter mais dificuldade para controlar 
impulsos como pelo fato de que, por estar em formação, 
poderia ser mais suscetível a eventuais alterações causa-
das pelo uso de tecnologias, como observado nos trechos 
abaixo:
Pesquisadores dizem que a atratividade dessas tecno-
logias, apesar de também afetar adultos, é especialmente po-
derosa para os jovens. O risco, dizem eles, é que os cérebros 
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Diferenças linguísticas e exageros à parte, todos os 
três fatos, bem como as qualificações atribuídas aos mes-
mos, costumam provir de citações diretas ou indiretas dos 
especialistas citados (ainda que não possamos avaliar a 
interpretação das últimas por parte dos jornalistas). Além 
disso, diversos destes artigos provêm das agências inter-
nacionais, sugerindo que estas explicações também sejam 
prevalentes na mídia estrangeira. Desta forma, seleciona-
mos duas delas (a liberação de dopamina durante o jogo 
e a semelhança das alterações cerebrais com aquelas indu-
zidas por drogas) para analisar se as mesmas também são 
citadas na literatura científica, e qual a evidência concreta 
em seu favor.
Evidência – jogos eletrônicos e liberação de dopamina
Uma busca por (“dopamine” E “video game”) no 
PubMed mostra que quase todos os artigos que mencio-
nam a liberação de dopamina induzida por jogos eletrô-
nicos citam um artigo na revista Nature em 1998 (Koepp 
et al., 1998) como a referência original para este achado. 
Ao examinar o artigo, porém, alguns fatos saltam à vista:
1. O artigo possui um objetivo eminentemente me-
todológico – i.e. demonstrar a possibilidade de medir a li-
beração de dopamina em humanos através de tomografia 
de emissão de pósitrons (PET) com um ligante dopami-
nérgico radioativo. Desta forma, a escolha do jogo eletrô-
nico enquanto estratégia foi uma tentativa de reprodução 
de estudos em primatas, em que classicamente se utiliza 
uma tarefa cognitiva seguida de recompensa para ativar 
neurônios dopaminérgicos.
2. Não existe nenhuma menção de que os voluntá-
rios utilizados eram usuários de jogos eletrônicos fora do 
estudo. Além disso, o jogo utilizado não era um programa 
comercialmente disponível, e sim um programa desenha-
do especificamente para o experimento.
3. Uma recompensa financeira era proporcionada 
aos voluntários por cada nível do jogo alcançado, o que 
claramente difere da maioria dos jogos eletrônicos recre-
ativos.
4. A condição controle consistia nos voluntários per-
manecerem imóveis observando uma tela preta – assim, 
é impossível dizer se a liberação de dopamina no estudo 
está relacionada à recompensa ou a outros componentes 
da tarefa (e.g. estímulo visual, atividade motora, aprendi-
zado instrumental, etc.)
Ainda que estes aspectos não fossem um empeci-
lho para o objetivo do artigo, eles constituem limitações 
importantes para a interpretação do dado feita pela mídia 
(i.e. a de que o uso cotidiano de jogos eletrônicos leva a 
uma liberação de dopamina responsável pelo prazer e pelo 
potencial de adição do jogo). Outras limitações ainda são 
colocadas em uma revisão posterior do autor principal do 
artigo (Egerton, et al. 2009), que menciona os seguintes 
fatos: 
1. Uma reanálise dos dados originais utilizando cor-
reções para a movimentação da cabeça sugere que o efei-
to real obtido no experimento era muito menor do que 
Nós também sabemos que, quando se joga videogame, 
uma substância química no cérebro relacionada com o estí-
mulo, chamada dopamina, é liberada. O que é interessante 
é que, quando se toma ritalina, a dopamina também é libe-
rada. Então, agora as pessoas estão pensando que talvez as 
crianças estejam viciadas em videogames. E estão medican-
do essas crianças porque elas teriam TDAH, e estão fazen-
do, embora não façam ideia, com que haja mais dopamina 
no cérebro. 
(“O ambiente digital está alterando nosso cérebro 
de forma inédita”. Entrevista com a neurologista Susan 
Greenfield, Veja Online, 30/02/2012)
Eventualmente, os mesmos conceitos eram adapta-
dos em linguagem leiga pelos próprios jornalistas, como 
neste artigo de Zero Hora Online, que conta inclusive com 
um “game ilustrativo”1:
PLAYER 1: DOPAMINA
Neurotransmissor dos mais importantes, a dopami-
na é sintetizada dentro do sistema mesolímbico, conhecido 
também como circuito de recompensa. Sua liberação se dá 
quando estimulada por situações prazerosas, como fazer 
sexo, comer chocolate, fumar ou vencer o Dr. Robotnik sem 
perder nenhuma argolinha dourada.
Desde o final dos anos 1990, sabe-se que uma boa 
partida de videogame chafurda o cérebro em dopamina. A 
lógica é a seguinte: quanto mais você joga, melhor você joga. 
Quanto melhor você joga, mais você vence. Quanto mais 
você vence, mais feliz você fica. E quanto mais feliz você fica, 
mais dopamina é liberada.
TACA-LE PAU NESSA DOPAMINA, ENTÃO, CÉ-
REBRO!
Não é bem assim. Tanta felicidade confunde o pobre 
cérebro. O excesso de dopamina pode levar a uma espécie de 
curto-circuito do cortex pré-frontal, área responsável pelo 
comportamento emocional e que envolve tomada de deci-
sões e julgamento crítico. Meio abobado, o córtex pré-frontal 
para de funcionar e o jogador perde a noção do tempo e 
esquece outras prioridades – incluindo se alimentar, tomar 
banho e socializar. Por isso, não é incomum aquela partidi-
nha rápida antes de dormir só terminar quando o dia ama-
nhece – ou quando a sua mãe (ou esposa ou marido) puxa 
o fio da tomada.
Em um artigo publicado na edição de julho de 2014 
da Neurology Now, revista eletrônica vinculada a Acade-
mia Americana de Neurologia, o professor David Greenfield 
alerta que essas cargas extras de dopamina podem fazer o 
cérebro entender que não é preciso mais produzir a dose ha-
bitual – resultando na diminuição da dopamina e, conse-
quentemente, na busca por mais estímulos para produzi-la. 
Ou seja, sem notar, você estará jogando em troca de felici-
dade – ou de dopamina.
(“Descubra o que acontece no seu cérebro enquanto 
você está jogando”, Zero Hora, 27/11/2014)
1Este artigo foi encontrado através da busca livre inicialmente realizada através do Google, mas por razões que desconhecemos não apa-
receu entre os resultados da busca sistemática feita utilizando o site do veículo de mídia, ainda que contivesse as palavras chave utilizadas.
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é citado como evidência para liberação dopaminérgica 
em resposta a (i) uso de jogos eletrônicos (Fattore et al., 
2014), (ii) recompensa monetária (Martin-Sölch et al., 
2001), (iii) atividade visuomotora (Fried et al., 2001), (iv) 
aprendizado instrumental (Dennison et al., 2014), (v) 
novidade (Klebaur et al., 2001) e (vi) demanda atencional 
(Wang et al., 2000). Ainda que todas estas interpretações 
sejam possíveis, tal multiplicidade evidencia que é difícil 
isolar o componente importante no achado. Além disso, 
uma parcela minoritária dos estudos cita o artigo de for-
ma nitidamente equivocada, como pode ser constatado 
pelos exemplos abaixo.
“The mesolimbic dopaminergic system is the most 
important pathway mediating reinforcement and addic-
tion to drugs of abuse and even behavioral dependence 
(Koepp et al., 1998).” (Wang et al., 2000)
“Substances that are known to increase dopaminer-
gic activity (e.g., amphetamines) induce an experience of 
pleasure or thrill (Koepp et al. 1998).” (Voruganti et al., 
2001)
“These results are consistent with the role of dopa-
mine in reward pathways, the striatal release of dopamine 
during gambling (Koepp et al., 1998).” (Comings et al., 
2001)
“Monetary and sexual stimuli, all elicit the same pat-
terns of striatal activation as drugs of abuse (Koepp et al., 
1998).” (Steeves et al., 2009)
“For example, as also found in substance abuse (...), 
the Internet addicted (...) suffer from higher level of striatal 
dopamine (Koepp et al., 1998)...” (Li et al., 2014)
“Two studies (...,Koepp et al., 1998) made use of posi-
tron emission tomography to measure Internet and gaming 
addiction.” (Kuss, 2013)
“This finding is of immense significance because it 
clearly indicates that the activity of gaming can in fact be 
compared to using psychoactive substances when viewed 
from a biochemical level.“ (Kuss e Griffiths, 2012)
A utilização equivocada de citações na literatura é 
um fato comum: um modelo matemático recente, elabo-
rado a partir da repetição de erros de citações entre dife-
rentes publicações, sugere que cerca de 80% das citações 
utilizadas em artigos científicos são indiretas (Simkin e 
Roychowdhury, 2003). O mais interessante, porém, não 
é a existência de equívocos, mas o fato de que eles ge-
ralmente incluem afirmações sobre “dependência” e “se-
melhanças com drogas” que dificilmente poderiam ser 
extraídas do estudo original. Isto sugere que tais associa-
ções parecem ser favorecidas na literatura, possivelmente 
por se encaixarem à hipótese da dependência de tecnolo-
gia enquanto transtorno mental, defendida por uma série 
de pesquisadores da área clínica. Este tipo de viés poderá 
o originalmente relatado. Após estas correções, este efeito 
(medido pela queda na ligação de um agente radioativo 
com afinidade pelo receptor D2, a qual indicaria uma 
maior concentração de dopamina) caiu de 13,9% para 
5,1% no estriado ventral direito e de 11,8% para 2,8% no 
estriado dorsal esquerdo.
2. Diminuições na ligação de um ligante dopami-
nérgico de magnitude igual ou maior do que a mencio-
nada acima foram mostradas no estriado ventral com 
intervenções como tarefas de aprendizado e controle 
motor (Garraux et al., 2007), memória espacial (Sawa-
moto et al., 2008), operações aritméticas (Pruessner et 
al., 2004), injeção de placebo para substâncias de efeito 
prazeroso ou aversivo (De la Fuente-Fernández et al., 
2001, Scott et al., 2007) e jogos de azar com recompensa/
prejuízo financeiro (Steeves et al., 2009), o que coloca em 
questão quais os componentes do jogo responsáveis pelo 
achado. Desta forma, a associação da dopamina com o 
componente de “prazer” ou “recompensa” do jogo pare-
ce ser apenas uma possibilidade entre inúmeras outras. 
Além disso, a liberação de dopamina parece ocorrer com 
uma gama ampla de estímulos, vários dos quais não apre-
sentam grande potencial de adição.
Fomos adiante e investigamos se outras evidências 
além deste artigo sustentavam a liberação de dopamina 
induzida por jogos eletrônicos. Em termos de evidência 
direta, porém, o fenômeno parece ter sido reproduzido 
em um único estudo de imagem (Weinstein, 2010), em 
que a liberação de dopamina também foi comparada 
com um estado basal sem atividade motora ou estímu-
lo visual. Além disso, algumas outras referências ligam 
indiretamente o sistema dopaminérgico ao uso de jogos 
eletrônicos, como o achado da redução de receptores D2 
no estriado em indivíduos com dependência de internet 
(Kim et al., 2011) e de jogos online (Tian et al., 2014) e 
a prevalência maior de alguns alelos do receptor D2 e da 
catecol-O-metil-transferase (COMT) em adolescentes 
com esta condição (Han et al., 2007).
Desta forma, parece claro que, se a hipótese da li-
beração de dopamina em resposta ao uso de jogos eletrô-
nicos é plausível e possui alguma evidência esparsa, isto 
não significa que (a) exista qualquer particularidade no 
uso destes jogos nesse sentido, já que a liberação de do-
pamina pode ser evocada por inúmeros comportamen-
tos (inclusive vários sem caráter particularmente aditivo, 
como operações aritméticas) ou (b) que tal liberação te-
nha relação com o componente de recompensa e/ou com 
o potencial aditivo dos jogos. Nesse sentido, vale ressaltar 
que o significado da liberação de dopamina em resposta 
a recompensas (mas também a novidade, stress e outras 
circunstâncias) é amplamente debatido, com correntes 
importantes argumentando que tal liberação está mais 
ligada à “saliência de incentivo” do que ao caráter hedô-
nico do estímulo (Berridge e Robinson, 1998).
Dada a ampla menção do achado de Koepp et al. 
(1998) na mídia, tentamos ainda analisar como ele é 
mencionado dentro da própria literatura científica. Ao 
observar-se as citações do artigo, a primeira constatação 
é a multiplicidade de interpretações para o mesmo, que 
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jogos e estímulos neutros foram encontradas no giro fron-
tal anterior, giro parahipocampal, lobos parietais, tálamos 
e cerebelo. E ainda que as diferenças entre estas áreas e 
o “sistema de recompensa” descrito no mesmo estudo 
pareçam tão ou mais evidentes do que as semelhanças, a 
conclusão do mesmo é de que “the present findings suggest 
that cue-induced activation to Internet video game stimuli 
may be similar to that observed during cue presentation in 
persons with substance dependence or pathologic gambling” 
(Han et al., 2011). 
O mesmo fenômeno pode ser observado de maneira 
graficamente evidente em um estudo que comparou dire-
tamente as ativações em resposta a pistas relacionadas a 
jogos online e ao fumo em pacientes com ambas as depen-
dências. As áreas em que a ativação foi significativamente 
maior nos indivíduos dependentes do que nos controles 
foram 6 para as pistas relacionadas aos jogos (giro parahi-
pocampal bilateral, precuneus bilateral, córtex cingulado 
anterior à esquerda e córtex pré-frontal dorsolateral à es-
querda) e 4 para as pistas relacionadas ao fumo (giro fron-
tal inferior direito, cingulado anterior bilateral e giro pa-
rahipocampal bilateral), com padrões de ativação bastante 
diferentes em uma análise gráfica (Fig. 3). E ainda que só 
ser verificado de forma mais clara na literatura científica 
sobre estudos de imagem em indivíduos com dependên-
cia de jogos eletrônicos e internet.
Evidência – estudos de imagem
Como mencionado anteriormente, a ideia de que 
estudos de imagem em indivíduos com sintomas de de-
pendência de tecnologias demonstram alterações “seme-
lhantes às observadas em resposta a drogas de abuso” é 
frequente na mídia. As evidências para esta afirmação 
provêm de estudos de imagem funcional (e.g. ressonância 
magnética funcional (fMRI), PET) e estrutural (e.g. mor-
fometria baseada em voxels (VBM), imageamento do ten-
sor de difusão (DTI)). Ao contrário da evidência restrita 
para a liberação de dopamina, os estudos de imagem em 
pacientes com dependência de jogos eletrônicos e internet 
tornaram-se relativamente numerosos nos últimos anos. 
No entanto, seus achados estão longe de serem consen-
suais.
Uma revisão sistemática (Kuss e Griffiths, 2012) de 
estudos ligados à dependência de internet e/ou jogos ele-
trônicos, por exemplo, menciona que indivíduos depen-
dentes apresentaram uma ativação cerebral maior do que 
a de controles durante o uso de jogos e/ou apresentação 
de “pistas” ligadas a estes em pelo menos 18 áreas cere-
brais diferentes em estudos distintos (núcleo accumbens, 
amígdala, cápsula interna, córtex cingulado anterior, cór-
tex pré-frontal dorsolateral, ínsula, núcleo caudado, cór-
tex orbitofrontal, precuneus, córtex pré-motor, cerebelo, 
tronco cerebral, giro do cíngulo, hipocampo, giro frontal 
superior, giro temporal inferior, giro temporal superior e 
giro temporal medial). Já uma metanálise recente de 10 
destes estudos mostrou que diferenças consistentes entre 
indivíduos com dependência e controles foram encontra-
das apenas nos giros frontal medial, cingulado, temporal 
médio e fusiforme à esquerda e no giro frontal medial à 
direita, demonstrando que a variabilidade entre estudos é 
bastante expressiva (Meng et al., 2015). Uma análise mais 
aprofundada destes resultados está além de nosso escopo; 
nos deteremos, assim, na análise do discurso utilizado 
para descrevê-los. 
Apesar da enorme heterogeneidade de áreas envol-
vidas entre um estudo e outro (que não é inesperada, dada 
a complexidade das tarefas e a diversidade metodológica), 
a tônica do discurso da maior parte dos artigos avaliados 
é a de que algumas das áreas ativadas por jogos eletrôni-
cos “pertencem ao sistema de recompensa” ou “são seme-
lhantes às áreas ativadas em dependentes químicos em 
resposta a estímulos associados a drogas”. Naturalmente, 
porém, considerando-se a diversidade de áreas associadas 
ao sistema de recompensa e à dependência de drogas – um 
estudo, por exemplo, citava em sua introdução o córtex 
pré-frontal dorsolateral, córtex orbitofrontal, tálamo, es-
triado, mesencéfalo, amígdala e hipocampo como envolvi-
dos (Han et al., 2011) – e o número considerável de áreas 
ativadas em cada estudo de neuroimagem, a chance de que 
algum grau de sobreposição ocorra é alta por uma questão 
meramente estatística. No estudo mencionado acima, por 
exemplo, diferenças de ativação entre pistas relacionadas a 
Figura 3. Contrastes nas ativações cerebrais entre pacientes (fu-
mantes com adição a jogos online) e controles saudáveis em res-
posta a pistas relacionadas a jogos eletrônicos (A) e fumo (B).  As 
pistas foram mostradas em um paradigma de reatividade a pistas 
em um desenho relacionado a eventos, em que a ativação rela-
cionada às pistas é comparada àquela relacionada a um estímulo 
neutro (as mesmas imagens embaralhadas em mosaico). O mapa 
de ativação representa áreas em que a diferença na ativação en-
tre as duas condições foi significativamente maior nos pacientes 
do que nos controles (p<0,001 com correção do family-wise er-
ror para pequenos volumes, ainda que não fique claro no artigo 
como foram definidas as regiões de interesse). Adaptado de Ko 




Uma análise das explicações para a dependência de 
jogos eletrônicos e outras tecnologias na mídia brasileira 
demonstrou que alguns argumentos baseados na neuroci-
ência parecem representar interpretações não condizen-
tes com os dados empíricos disponíveis. Uma análise da 
própria literatura científica, porém, mostra que as mesmas 
narrativas já se encontram presentes nesta, seja nos pró-
prios artigos originais (como no caso dos estudos de ima-
gem), seja em citações posteriores dos mesmos (como no 
caso da liberação de dopamina). Isto parece indicar que a 
construção de fatos científicos de consistência questioná-
vel precede a interpretação jornalística, e envolve a forma 
com que a própria comunidade científica lida com a evi-
dência disponível.
Nesse sentido, o crescimento explosivo da neuroci-
ência e a quantidade de dados gerados por metodologias 
como os estudos de neuroimagem acabam representando 
uma parte importante do problema. Com alguma liber-
dade de análise (como na utilização da inferência reversa 
na interpretação de dados de fMRI, ou na atribuição da 
liberação de dopamina a um elemento de recompensa), 
é possível encontrar evidência na literatura para embasar 
praticamente qualquer hipótese neurocientífica. Desta 
forma, nossa impressão é a de que hipóteses que se adap-
tem a discursos populares por razões externas à neuroci-
ência (como a visão de que a dependência de tecnologias 
deve ser considerada um transtorno de adição) acabam 
aceitas em detrimento de outras em meio à profusão de 
dados disponíveis.
Uma segunda camada de complexidade está relacio-
nada à baixa reprodutibilidade da literatura contemporâ-
nea, em larga parte fruto do estímulo causado pelo viés de 
publicação em prol de metodologias e formas de análise 
que gerem resultados positivos e impactantes (Ioannidis, 
2005). Desta forma, o fato de que alguns discursos sejam 
particularmente recompensados pela literatura pode fazer 
com que os próprios dados publicados já carreguem con-
sigo o viés em favor destas explicações, devido à forma 
de condução dos estudos e análise dos dados. Infelizmen-
te, tais vieses são difíceis de medir, já que o processo de 
obtenção e análise dos dados é anterior à publicação dos 
artigos, e descrições metodológicas publicadas a posterio-
ri não refletem necessariamente uma visão completa do 
processo (Simmons et al., 2011).
Por fim, em relação à tradução dos dados para o pú-
blico leigo feita pela mídia, é importante ressaltar que a 
mesma costuma se dar através de psicólogos ou psiquia-
tras com experiência no tratamento destas condições. E 
apesar de que estes sejam provavelmente os profissionais 
mais tarimbados para discutir aspectos comportamentais 
da dependência, eles dificilmente dispõem de compe-
tência técnica para uma análise crítica da neurociência 
envolvida. Além disso, representam uma categoria com 
opiniões já moldadas pela clínica, e com particular confli-
to de interesse em relação à “patologização” da condição. 
Desta forma, ainda que nosso estudo não tenha analisado 
diretamente o discurso da dependência entre profissionais 
(exceto pelas transcrições de suas citações na mídia leiga), 
tenha havido sobreposição em pequenas áreas no giro 
parahipocampal, a conclusão do estudo é de que “the stu-
dy demonstrates that both IGA and nicotine dependence 
share similar mechanisms of cue-induced reactivity over 
the fronto-limbic network, particularly for the parahip-
pocampus” (Ko et al., 2013). Enquanto isso, as diferenças 
óbvias nos padrões de ativação induzidos pelos dois tipos 
de estímulo são praticamente ignoradas na discussão.
A lógica implícita neste tipo de conclusão (uma 
determinada área é ativada por estímulos relacionados 
tanto a jogos como a drogas, logo a resposta a ambos é 
semelhante) é na verdade uma versão da falácia da in-
ferência reversa, amplamente criticada na interpretação 
de estudos de fMRI (Poldrack, 2006). O problema desta 
lógica é que uma área relacionada ao “sistema de recom-
pensa” pode estar relacionada também com uma série de 
outras funções cerebrais – já foi sugerido que a ínsula, 
por exemplo, é ativada em quase um terço dos estudos 
de fMRI, em paradigmas associados com funções de 
emoções positivas, negativas, memória, atenção e outros 
(Chang et al., 2012). Desta forma, uma ativação da ínsula 
ou do giro parahipocampal pode representar o engaja-
mento de inúmeras funções, e não possui especificida-
de para dizer que “o sistema de recompensa está sendo 
ativado”. Esse problema se potencia quando o “sistema 
de recompensa” engloba diversas áreas no cérebro, e a 
ativação em uma ou duas é suficiente para que essas infe-
rências sejam feitas.
Ademais, como as ativações encontradas em estu-
dos de imagem geralmente são dispersas, e a quantidade 
de artigos na literatura é enorme, é quase garantido que, 
utilizando esta lógica, alguma associação entre dois tipos 
de estímulo (como jogos eletrônicos e drogas de abuso) 
será encontrada. Por exemplo, em um estudo com depen-
dentes de jogos online (Ding et al., 2013) que demons-
trou alterações de conectividade em estado de repouso 
no cerebelo (o qual dificilmente seria considerado uma 
estrutura-chave no sistema de recompensa), tal achado 
foi relacionado a aumentos de fluxo nesta estrutura em 
craving por cocaína. A evidência citada é um artigo de 
revisão (London et al., 2000), que por sua vez faz menção 
a um estudo de PET mostrando aumento de captação de 
glicose marcada no cerebelo ao evocar temas relaciona-
dos à droga (Wang et al., 1999). Desta forma, a impressão 
é que a narrativa da “base neurobiológica comum para as 
adições” é pré-existente, e que praticamente qualquer re-
sultado encontrado tende a ser utilizado como evidência 
em favor da hipótese.
Desta forma, se a narrativa da liberação de dopa-
mina mediando recompensa e adição a jogos eletrônicos 
parecia advir de uma distorção nas citações de um estudo 
em particular, o problema dos estudos de imagem parece 
envolver uma questão ainda anterior. Neste caso, o viés 
em favor da interpretação da similaridade biológica entre 
adição a tecnologias e drogas parece existir nos próprios 
artigos originais. Desta forma, não parece surpreenden-
te que esta tendência se propague para as interpretações 
destes achados por parte de outros pesquisadores, profis-
sionais de saúde e jornalistas
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cimento do comportamento compulsivo em relação a jo-
gos, especialmente em países orientais, e suas semelhanças 
clínicas com outras adições) e contra esta inclusão (e.g. os 
riscos da patologização desnecessária de comportamentos 
comuns), os quais não pretendemos discutir. Nossa aná-
lise se limita às formas pelas quais a neurociência é utili-
zada como argumento nestas questões, e como a própria 
geração e interpretação de dados na literatura científica 
está sujeita a conflitos de interesse. Neste sentido, cabe 
ressaltar que o fluxo de informação entre neurocientistas, 
profissionais de saúde e mídia não é unilateral, e que dis-
cursos vigentes fora do meio científico podem ter um im-
pacto importante nas direções em que a ciência progride 
(Fleck, 1935). Desta forma, analisar os discursos utiliza-
dos para retratar achados científicos na mídia é importan-
te não só para criticar o jornalismo, mas para que os pró-
prios cientistas possam refletir sobre como estes discursos 
influenciam seu trabalho.
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parece provável que o mesmo esteja sujeito a vieses tão ou 
mais fortes quanto os observados na literatura científica.
Por fim, é importante colocar em discussão se a 
neurociência é de fato uma instância particularmente re-
levante para o enquadramento de uma condição como um 
transtorno psiquiátrico. Apesar de fatos neurobiológicos 
serem frequentemente citados não só na mídia e na lite-
ratura científica como no próprio texto do DSM-5 (APA, 
2013), os critérios utilizados nas atuais classificações ain-
da são estritamente comportamentais. Com isso, pode-se 
argumentar que as evidências mais relevantes para a de-
finição de transtornos mentais como tal deveriam vir do 
campo clínico e epidemiológico, e não da neurobiologia. 
Exemplos destas evidências incluem estudos relatando se-
melhanças entre o uso excessivo de jogos eletrônicos com 
outras adições a nível comportamental, tais como a de-
monstração de prejuízo escolar (Gentile, 2009) e aumento 
de sintomas de depressão e ansiedade (Gentile et al., 2011) 
entre adolescentes com determinados padrões de uso de 
jogos, e a associação destes padrões com fatores de per-
sonalidade relacionados a outras dependências (Spekman 
et al., 2013).
Nesse sentido, é interessante ressaltar que, apesar 
da presença crescente da neurociência, os aspectos com-
portamentais ainda são os mais abordados pela mídia nos 
artigos analisados em nossa amostra. Isto não significa, 
no entanto, que o debate sobre que tipo de critério deve 
ser utilizado na definição de um transtorno mental seja 
necessariamente realizado, ou que a visão do diagnóstico 
como uma construção humana seja a regra nestes artigos. 
Pelo contrário, a tendência à “reificação” e à aceitação da 
existência da dependência de tecnologia como um fato 
parece ser comum tanto na mídia leiga como na própria 
literatura científica, ainda que existam exceções. 
Dentre as limitações do atual estudo, pudemos per-
ceber que os sistemas de buscas das versões online dos 
veículos de mídia são bastante díspares e por vezes pa-
recem falhar, já que alguns artigos encontrados por nós 
em sites de busca convencionais (e.g. Google) não foram 
localizados pelas buscas nos próprios veículos. Desta for-
ma, é possível que dados relevantes para a discussão não 
tenham sido encontrados por nossa busca sistemática, a 
despeito da utilização de termos que nos pareceram ade-
quados, devido a deficiências nestes algoritmos de busca. 
Outra limitação inerente a revisões sistemáticas de arti-
gos jornalísticos é a grande heterogeneidade do material 
encontrado (em tamanho, profundidade e qualidade). 
Desta forma, dados quantitativos como os aqui apresenta-
dos representam uma tentativa de sumarizar dados sobre 
matérias bastante distintas entre si, e suas conclusões não 
podem ser generalizadas para todos os tipos de artigos ou 
veículos de mídia.
Como uma observação final, cabe ressaltar que 
nenhum dos dados analisados neste artigo nos permite 
emitir qualquer opinião sobre a validade do conceito de 
“dependência de tecnologia” como um transtorno mental, 
ou sobre os méritos de sua inclusão em futuras classifi-
cações diagnósticas. Pelo contrário, julgamos que essa é 
uma questão clínica, com argumentos a favor (e.g. o cres-
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